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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Conhecimentos Específicos

Infância e adolescência
A infância e a adolescência são fases centrais no desenvolvimento humano, marcadas por mudanças físi-

cas, emocionais, cognitivas e sociais que moldam a personalidade e os comportamentos ao longo da vida. 
Cada uma dessas etapas possui características e desafios próprios, demandando atenção e cuidado para que 
as experiências vivenciadas contribuam positivamente para o amadurecimento do indivíduo.

Infância: A Base do Desenvolvimento
A infância é o período inicial do ciclo de vida e é amplamente reconhecida como a fase em que se estabelece 

a base para as capacidades emocionais, sociais e cognitivas. Desde o nascimento até aproximadamente os 
12 anos de idade, a criança passa por um processo acelerado de aprendizado e adaptação ao mundo ao seu 
redor.

Nos primeiros anos, o vínculo com os cuidadores é primordial. Essa relação oferece à criança uma base 
segura para explorar o ambiente e desenvolver habilidades essenciais, como a linguagem, a coordenação mo-
tora e as competências sociais. Teorias como a do apego, proposta por John Bowlby, enfatizam a importância 
de relações consistentes e responsivas entre a criança e seus cuidadores. Essas interações permitem que a 
criança desenvolva confiança, segurança emocional e a capacidade de formar vínculos saudáveis no futuro.

A infância também é marcada pelo desenvolvimento cognitivo, descrito por Piaget em seus estágios de 
aprendizado. No estágio pré-operacional, por exemplo, a criança começa a desenvolver a capacidade simbóli-
ca e a pensar de forma mais estruturada, embora ainda limitada por conceitos egocêntricos. Conforme avança, 
ela aprimora sua habilidade de resolver problemas e compreender o mundo de maneira mais lógica e objetiva.

Contudo, a infância não é isenta de desafios. Fatores como negligência, violência, instabilidade familiar 
ou pobreza podem afetar negativamente esse período crítico. Experiências adversas na infância, conhecidas 
como ACEs (Adverse Childhood Experiences), têm sido associadas a problemas emocionais e comportamen-
tais, além de impactos na saúde física ao longo da vida.

Adolescência: A Transição e a Busca por Identidade
A adolescência, que ocorre aproximadamente entre os 12 e os 18 anos, é uma fase de transição entre a 

infância e a vida adulta. Nesse período, as transformações biológicas, cognitivas e sociais são mais intensas, 
colocando o adolescente em um processo de autodescoberta e busca por identidade.

Fisicamente, a puberdade marca o início da adolescência, trazendo mudanças significativas no corpo e no 
funcionamento hormonal. Essas alterações, muitas vezes, impactam diretamente a autoestima e a forma como 
o adolescente se percebe. Ao mesmo tempo, há uma reestruturação neurológica, particularmente no córtex 
pré-frontal, área responsável por funções como planejamento, controle de impulsos e tomada de decisão. Essa 
reorganização explica, em parte, os comportamentos impulsivos e a necessidade de experimentar novas situ-
ações típicas dessa fase.

Do ponto de vista psicológico, a adolescência é um período de intensa busca por autonomia e pertenci-
mento. O adolescente frequentemente questiona normas familiares e sociais, ao mesmo tempo em que busca 
formar laços significativos fora do núcleo familiar. A influência dos pares se torna especialmente relevante, 
moldando valores, comportamentos e escolhas.

Porém, essa fase também traz vulnerabilidades. Conflitos familiares, pressão social e questões como bul-
lying ou exclusão podem gerar problemas emocionais, como ansiedade, depressão ou baixa autoestima. Além 
disso, o uso de substâncias, comportamentos de risco e dificuldades escolares podem surgir como formas de 
lidar com as demandas dessa etapa.
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Legislação

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010
Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou ado-
lescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabe-
lecimento ou à manutenção de vínculos com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo 
juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclu-
sive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar 
a convivência deles com a criança ou adolescente; 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança ou 
adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de 
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, 
constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade 
parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em qualquer momento 
processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá tramitação prioritária, e o juiz determinará, 
com urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias necessárias para preservação da integridade 
psicológica da criança ou do adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a 
efetiva reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou ao adolescente e ao genitor garantia mínima de visitação 
assistida no fórum em que tramita a ação ou em entidades conveniadas com a Justiça, ressalvados os casos 
em que há iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado 
por profissional eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. (Redação dada pela Lei 
nº 14.340, de 2022)

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma ou incidental, o juiz, se 
necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. 

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, conforme o caso, com-
preendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de documentos dos autos, histórico do rela-
cionamento do casal e da separação, cronologia de incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e 
exame da forma como a criança ou adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor. 
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Resoluções, Guias e Planos

RESOLUÇÃO CFP Nº 010/05
“Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo.”

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, que lhe são 
conferidas pela Lei no 5.766, de 20 de dezembro de 1971;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, letra “e”, da Lei no .766 de 20/12/1971, e o Art. 6º, inciso VII, do 
Decreto nº 79.822 de 17/6/1977;

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, que 
consolidao Estado Democrático de Direito e legislações dela decorrentes;

CONSIDERANDO decisão deste Plenário em reunião realizada no dia 21 de julho de 2005;

RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Código de Ética Profissional do Psicólogo.

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor no dia 27 de agosto de 2005.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução CFP n º 002/87.

Brasília, 21 de julho de 2005.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade 

e da integridade do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos.

II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades 
e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.

III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisando crítica e historicamente a realidade política, 
econômica, social e cultural.

IV. O psicólogo atuará com responsabilidade, por meio do contínuo aprimoramento profissional, contribuin-
do para o desenvolvimento da Psicologia como campo científico de conhecimento e de prática.

V. O psicólogo contribuirá para promover a universalização do acesso da população às informações, ao 
conhecimento da ciência psicológica, aos serviços e aos padrões éticos da profissão.

VI. O psicólogo zelará para que o exercício profissional seja efetuado com dignidade, rejeitando situações 
em que a Psicologia esteja sendo aviltada.

VII. O psicólogo considerará as relações de poder nos contextos em que atua e os impactos dessas rela-
ções sobre as suas atividades profissionais, posicionando-se de forma crítica e em consonância com os demais 
princípios deste Código.

DAS RESPONSABILIDADES DO PSICÓLOGO
Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos:

a) Conhecer, divulgar, cumprir e fazer cumprir este Código;
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Atualidades e Deveres dos Servidores Públicos

Mundo

 ▸ Conflitos em Villa Tunari: Apoiadores de Evo Morales Invadem Quartéis e Mantêm Militares Reféns 
na Bolívia

A Bolívia enfrenta uma escalada de tensões políticas e sociais na região de Cochabamba, onde apoiadores 
do ex-presidente Evo Morales invadiram instalações militares e mantêm tropas reféns. Entre as unidades ocu-
padas estão o Regimento “Cacique Juan Maraza”, em Villa Tunari, e uma base naval. A ação é uma resposta 
direta às intervenções governamentais contra os bloqueios de estradas organizados pelos simpatizantes de 
Morales, que protestam contra sua possível prisão.

O Cenário de Conflito

Imagens que circulam nas redes sociais mostram pelo menos 20 militares cercados por camponeses arma-
dos com bastões pontiagudos de madeira. Em um vídeo, um dos soldados denuncia que os invasores cortaram 
o fornecimento de água e energia elétrica das unidades ocupadas, intensificando a pressão. O militar apela às 
autoridades superiores por medidas que garantam sua segurança e a de seus colegas.

“Estamos em perigo. Nossas vidas, as de nossos instrutores e soldados, estão ameaçadas. Peço ao meu 
general que considere nossas condições”, implora no vídeo.

A Reação das Forças Armadas e do Governo

Em comunicado oficial, as Forças Armadas bolivianas condenaram as ações dos apoiadores de Morales, 
classificando-as como atos criminosos que violam direitos fundamentais. As autoridades exortaram os invaso-
res a abandonarem os quartéis de forma pacífica e imediata.

“O pessoal mantido refém são filhos do povo, cumprindo seu dever de defender a pátria”, destacou o texto. 
A declaração também mencionou o roubo de armamentos e munições, o que aumenta a gravidade da situação.

O ministro da Defesa, Edmundo Novillo, reforçou que as operações do governo têm como objetivo garantir 
a livre circulação no país, interrompida há semanas pelos bloqueios. Na sexta-feira, 1º de novembro de 2024, 
ele afirmou que “a paciência tem limites” e que as autoridades precisaram intervir para restabelecer a ordem.

 ▸ O Contexto Político: Morales e Arce em Conflito

A crise atual reflete a crescente rivalidade entre Evo Morales e o presidente Luis Arce, seu ex-aliado político. 
Morales, líder indígena e ex-presidente, enfrenta investigações por suposto abuso de menor em 2015 e afirma 
ser alvo de perseguição política. Nos últimos dias, ele publicou um vídeo alegando que sofreu um atentado a 
tiros, acusação que o governo de Arce negou, alegando que Morales disparou contra agentes em um bloqueio.

Atenção! 
O confronto entre os dois líderes evidencia as divisões internas no partido Movimento ao Socialismo (MAS), 
que governou a Bolívia durante o período de Morales e atualmente enfrenta disputas internas pelo controle 

político.
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Noções de Informática

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 
operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Raciocínio Lógico e Matemática

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência funda-
mental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões 
significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em 
uma variedade de contextos

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é um conjunto de 

palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo um juízo sobre algo. 
Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem dois axiomas fundamentais:

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível.

Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”


